[image: image1.png]


[image: image2.png]POR UM METICAL ESTAVEL E UM SISTEMA FINANCEIRO SOLIDO E INCLUSIVO www.bancomoc.mz





Aviso N.º     /GBM/2024
Maputo, ___ de Novembro de 2024
	ASSUNTO:
	PROCEDIMENTOS DE GESTÃO DOS RISCOS CLIMÁTICOS  


Moçambique tem sido recorrente e severamente afectado por eventos climáticos extremos, cuja magnitude e impacto sobre as instituições financeiras tornam imprescindível a necessidade de monitoramento contínuo dos riscos associados.
Assim, havendo necessidade de estabelecer orientações para a incorporação de mecanismos de gestão e mitigação do impacto dos riscos climáticos na gestão de riscos das instituições financeiras, o Banco de Moçambique, no uso das competências conferidas pela alínea d) do n.º 2 do artigo 37 da Lei n.º 1/92, de 3 de Janeiro, Lei Orgânica do Banco de Moçambique, determina: 

1. São aprovados os Procedimentos de Gestão dos Impactos dos Riscos Climáticos sobre os Riscos Financeiros e não Financeiros. 

2. O presente Aviso entra em vigor 180 dias após a data da sua publicação. 

As dúvidas na interpretação e aplicação do presente Aviso devem ser submetidas ao Departamento de Análise Macroprudencial do Banco de Moçambique. 

Maputo, …. de….de 2024 O Governador, Rogério Lucas Zandamela

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1
Objecto 

O presente Aviso estabelece os procedimentos para mitigar o impacto dos riscos climáticos sobre as categorias de riscos financeiros e não financeiros. 
Artigo 2
Âmbito de aplicação
O presente Aviso aplica-se às instituições de crédito e sociedades financeiras, e demais instituições supervisionadas pelo Banco de Moçambique, doravante designadas por “instituições”. 
CAPÍTULO II

GESTÃO DE RISCOS CLIMÁTICOS COM IMPACTO NOS RISCOS FINANCEIROS E NÃO FINANCEIROS 
Artigo 3
Gestão de riscos

1. As instituições devem identificar, medir, mitigar e avaliar os riscos físicos e de transição, com impacto nos riscos financeiros e não financeiros que afectem as posições de capital e liquidez. 
2. A gestão dos riscos climáticos deve ser estabelecida como parte integrante do programa de gestão do risco organizacional, em linha com os normativos e demais instrumentos vigentes, sobre a matéria.
Artigo 4
Identificação dos Riscos
No processo de identificação de riscos, as instituições devem: 

a) Avaliar como os eventos e tendências relacionadas com o clima impactam o desempenho financeiro e operacional das instituições;

b) Avaliar o processo de transmissão dos riscos climáticos aos riscos da actividade financeira, descritos nas Directrizes de Gestão de Riscos, aprovadas pelo Aviso n.º 4/GBM/2013, de 18 de Setembro;

c) Formular planos para a colecta de informação, incluindo microdados;

d) Incorporar nos seus relatórios os resultados de testes de esforço que incluem o impacto dos riscos climáticos sobre os riscos financeiros e não financeiros; e 

e) Considerar o impacto dos riscos climáticos sobre os riscos financeiros e não financeiros nos seus processos de autoavaliação de adequação de capital e liquidez interno.

Artigo 5
Metodologia para mensuração do risco climático
1. As instituições devem implementar uma estrutura para mensuração e monitoria do impacto dos riscos climáticos sobre os riscos financeiros e não financeiros.

2. Na implementação da estrutura para mensuração e monitoria do impacto dos riscos climáticos sobre os riscos financeiros e não financeiros as instituições devem, no mínimo:

a) Incluir indicadores de risco que abrange os sectores económicos e a localização geográfica;

b) Conter um processo adequado de monitoria do risco climático que inclua o uso de ferramentas e métricas qualitativas e quantitativas;

c) Assegurar que o quadro de apetência pelo risco incorpore limites de exposição;

d) Abranger medidas para incentivar as contrapartes a fornecer informações relevantes, que incluem divulgações sobre riscos financeiros e não financeiros relacionados com o clima; 

e) Considerar processos e procedimentos para melhorar a agregação de informação de risco e relatórios, incluindo o investimento em infraestrutura de dados e sistemas existentes por forma a garantir que os dados sejam confiáveis, precisos e comparáveis; e
f) Incorporar nos seus quadros analíticos de ferramentas como as análises de cenários, análise de sensibilidade, testes de esforço e outros instrumentos de modo a fortalecer a avaliação do impacto dos riscos climáticos sobre os riscos financeiros e não financeiros.
3. O Banco de Moçambique pode estabelecer, por Circular, os indicadores e métricas relevantes para avaliação e monitoria do impacto dos riscos climáticos sobre os riscos financeiros e não financeiros, em complemento às Directrizes de Gestão de Riscos, aprovadas pelo Aviso n.º 4/GBM/2013, de 18 de Setembro.
Artigo 6
Mitigação dos riscos

1. As instituições devem estabelecer uma estrutura para mitigar o impacto dos riscos climáticos sobre os riscos financeiros e não financeiros, através de um plano de acção adequado e respectiva monitoria.

Artigo 7
Avaliação de riscos 
1. As instituições devem avaliar e considerar o impacto dos riscos climáticos sobre os financeiros e não financeiros nos seus perfis e sistemas de gestão de risco, considerando as seguintes abordagens:
a) Risco de Crédito, através da:  
i. Avaliação do processo de aprovação e implementação das políticas e procedimentos de crédito relacionados com o clima, pelos órgãos de gestão;

ii. Análise do risco de concentração geográfica, sectorial e de contraparte, bem como a correlação entre elas;
iii. Segregação da carteira de crédito por classe e tipo de garantia relacionado com os riscos climáticos;

b) Risco de liquidez, através da avaliação do impacto sobre os riscos relacionados aos activos líquidos;
c) Risco de taxa de juro, através da avaliação do impacto da volatilidade da taxa de juro no portfólio das instituições;

d) Risco de taxa de câmbio, através da avaliação do impacto da volatilidade da taxa de câmbio no balanço das instituições;
e) Risco de commodities, através da avaliação do impacto do preço das commodities no portfólio das instituições;
f) Risco operacional, através da avaliação de potenciais perdas resultantes de processos internos inadequados ou deficientes, de falhas humanas e de sistemas decorrentes da materialização dos riscos físicos e de transição, com impacto na continuidade dos negócios.
g) Risco estratégico, através da avaliação da possibilidade de ocorrência de impactos negativos, decorrentes de choques climáticos, nos resultados ou no capital, por tomada de decisões estratégicas inadequadas ou deficiente implementação das mesmas. 
h) Risco de reputação, através da avaliação da probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, decorrentes de choques climáticos, conducentes a uma percepção negativa da imagem da instituição.
i) Risco de compliance, através da avaliação da probabilidade de ocorrência de efeitos negativos nos resultados ou no capital, decorrentes de choques climáticos, através de violações ou da não conformidade com leis, regulamentos, contratos, códigos de conduta, práticas instituídas ou princípios éticos, bem como sua interpretação incorrecta;
j) Risco tecnológico, através da avaliação da probabilidade de materialização dos riscos físicos e de transição sobre as infraestruturas e sistemas tecnológicos existentes nas instituições.

CAPÍTULO III
ANÁLISE DE CENÁRIO E TESTE DE ESFORÇO
Artigo 8
Realização de análise de cenários e de teste de esforço 
1. As instituições devem realizar análises de sensibilidade e de cenários, bem como  testes de esforço, de acordo com a periodicidade definida na Circular n.º 5/SCO/2013, de 31 de Dezembro, sobre Testes de Esforço.

2. As instituições devem utilizar as análises de sensibilidade de cenários para determinar a dimensão e o impacto potencial dos riscos climáticos sobre os financeiros e não financeiros, e avaliar a resiliência e vulnerabilidades do seu modelo de negócio para tais eventos, nos termos da Circular n.º 5/SCO/2013, de 31 de Dezembro, sobre Testes de Esforço.

Artigo 9
Análise de cenários e realização de teste de esforço 
Ao realizar análises de cenários e de sensibilidade, as instituições devem, no mínimo:

a) Considerar uma série de resultados relacionados com diferentes canais de transmissão incluindo riscos físicos e de transição;

b) Abranger horizontes temporais de curto, médio e longo prazo relacionados com as mudanças climáticas;

c) Considerar as informações prospectivas, além de dados históricos; e

d) Avaliar o impacto dos cenários nas suas receitas, activos, contrapartes, liquidez e posições de capital.

CAPÍTULO IV
ESTRUTURA DE GOVERNAÇÃO

Artigo 10
Governação 
1. As instituições devem estabelecer mecanismos de governação capazes de identificar, mensurar, gerir, monitorar, reportar e responder de forma eficaz e tempestiva os efeitos dos riscos climáticos sobre os riscos financeiros e não financeiros, tomando em conta a dimensão e a complexidade da instituição.
2.  A função de gestão de riscos climáticos sobre os riscos financeiros e não financeiros deve assegurar:
a) A identificação dos riscos presentes e futuros;
b) O desenvolvimento de sistemas de mensuração e avaliação de riscos;
c) O estabelecimento de políticas, procedimentos, práticas e outros mecanismos para a gestão de riscos;
d) A fixação de limites de tolerância ao risco para aprovação pelo órgão de administração;
e) O acompanhamento das posições tomadas, tendo como base os limites de tolerância aprovados; e
f) O reporte dos resultados da monitorização de riscos ao órgão de administração e gestão de topo.
3. Na avaliação dos riscos financeiros e não financeiros relacionados com o clima as instituições devem observar, dentre outros, os seguintes parâmetros: 
a) Integração de Riscos Climáticos nos Quadros de Gestão de Riscos e plano estratégico;
b) Análise de Exposição, Sensibilidade e apetite de risco;
c) Cenários de Esforço;
d) Divulgação de Informações; e 
e) Avaliação de Impacto nos modelos de Negócios. 

4. Na avaliação dos parâmetros indicados no número anterior, as instituições devem considerar, nomeadamente: 
a) A incorporação dos riscos financeiros relacionados com o clima nos seus quadros de governança e gestão de riscos existentes; 
b) A realização de uma avaliação de exposição aos riscos climáticos, considerando riscos físicos e de transição, que pressupõe avaliar a sensibilidade de seus activos, passivos e operações aos impactos das mudanças climáticas, devendo incorporar os limites de exposição ao risco relacionados com as mudanças climáticas nos seus quadros de definição de apetite de risco; 

c) A avaliação da sua resiliência diante de eventos climáticos extremos e mudanças estruturais na economia, mediante desenvolvimento de cenários de esforço climático em suas análises de risco, considerando diferentes trajectórias climáticas e seus potenciais impactos nos mercados financeiros e na economia em geral; 
d) A adopção de práticas transparentes de divulgação de informações relacionadas aos riscos climáticos considerando a comunicação clara aos investidores, reguladores e outras partes interessadas sobre a exposição da instituição financeira aos riscos climáticos, suas estratégias de mitigação e as medidas tomadas para aumentar a sua resiliência, bem como os efeitos dos riscos no balanço e oportunidades relacionadas com sustentabilidade dos fluxos de caixa, seu acesso ao financiamento e custo de capital a curto, médio e longo prazo;
e) A avaliação do impacto dos riscos climáticos e o ajuste das suas estratégias de negócios para lidar com os desafios e oportunidades decorrentes das mudanças climáticas, incluindo os custos de financiamento. 

Artigo 11
Responsabilidades do Órgão de Administração

1. No âmbito da gestão de riscos relacionados com o clima, compete ao órgão de administração das instituições: 
a) Aprovar a estratégia e as políticas relativas ao risco climático sobre os riscos financeiros e não financeiros;

b) Estabelecer níveis de tolerância em relação ao risco climático;

c) Assegurar que a exposição significativa ao risco climático seja mantida a níveis prudenciais e consistentes com o capital e liquidez disponível;

d) Assegurar que a gestão de topo e os indivíduos responsáveis pela gestão de risco climático, possuem conhecimento e proficiência razoáveis para materializar as atribuições da função de gestão destes riscos;

e) Assegurar a implementação princípios fundamentais que facilitem a identificação, mensuração, acompanhamento e controlo do risco climático;

f) Assegurar a implementação das políticas e procedimentos aprovados;

g) Definir o conteúdo e a frequência dos relatórios a submeter ao órgão de administração sobre a gestão do risco climático;

h) Assegurar a comunicação da estratégia e das políticas de risco climático;
i) Definir a estratégia de negócios, incluindo a segregação de funções e garantir a solidez financeira, decisões-chave de pessoal, organização interna, estrutura e práticas de governação, em relação à gestão de riscos climáticos e obrigações de compliance;

j) Assegurar a incorporação dos riscos climáticos no quadro de definição de apetite de risco global; 
k) Garantir uma gestão eficaz dos riscos climáticos e a produção adequada e oportuna dos respectivos relatórios semestrais; e
l) Tomar decisões de gestão destes riscos e fazer a respectiva fiscalização.
2. Para efeitos do previsto na alínea a) do número anterior a estratégia e as políticas relacionadas com os riscos climáticos devem estar em consonância com a estratégia global de negócio, devendo ser revistas, pelo menos, uma vez por ano.
Artigo 12
Responsabilidades da Gestão do Topo
Compete aos gestores de topo responsáveis pela gestão de risco das instituições no âmbito da gestão de riscos climáticos com impacto nos indicadores financeiros e não financeiros:
a) Desenvolver políticas e procedimentos de gestão de riscos climáticos para aprovação pelo órgão de administração, como parte do quadro global de gestão de riscos;

b) Implementar políticas de gestão de riscos climáticos, aprovadas pelo órgão de administração;
c) Assegurar a elaboração e implementação de um sistema de reporte adequado quanto ao conteúdo, formato e frequência das informações relativas aos portfolios expostos aos riscos climáticos;

d) Estabelecer controlos internos, incluindo institucionalização de linhas de responsabilidade e autoridade claras para assegurar um processo eficaz de gestão dos riscos climáticos; 
e) Assegurar a divulgação atempada das políticas, procedimentos e outras informações de gestão dos riscos climáticos a todos os indivíduos envolvidos no processo;
f) Fornecer ao órgão de administração as informações relacionadas aos riscos climáticos que incluem:
i. mudanças na estratégia de negócios, de risco climático e apetite pelo risco;
ii. o desempenho e a situação financeira da instituição;
iii. violações de limites de risco ou regras de compliance; e
iv. falhas de controlo interno.
CAPÍTULO V
QUADRO DE CONTROLO INTERNO

Artigo 13
Controlo Interno

1. As instituições devem implementar um quadro de controlo interno adequado e apropriado, com base em três linhas de defesa, para garantir a identificação, mensuração, monitorização, mitigação e gestão sólida e transparente, abrangente e eficaz do portfólio relacionado com o clima.
2. Resultante do previsto no número anterior, as instituições devem definir e comunicar as funções e responsabilidades das linhas de negócio, bem como das três linhas de defesa.
Artigo 14
Políticas e Procedimentos 

1. As instituições devem dispor de políticas e procedimentos escritos para identificar, medir e controlar os riscos climáticos, que sejam consistentes com as estratégias, condições financeiras e níveis de tolerância ao risco da instituição.
2. Para efeitos do número anterior, as políticas e procedimentos devem:

a) Definir as linhas de responsabilidade de gestão dos riscos;

b) Identificar os indivíduos ou comités responsáveis por desenvolver estratégias de gestão dos riscos climáticos; 

c) Identificar os diferentes tipos de instrumentos financeiros e não financeiros permitidos e estratégias de cobertura de risco;
d) Descrever um conjunto de estratégias de controlo da exposição agregada aos riscos climáticos;
e) Estabelecer o conteúdo e a frequência dos relatórios sobre a gestão de riscos financeiros relacionados ao clima; e 
f) Alocar recursos financeiros ou não financeiros necessários à implementação da estratégia climática. 
3. Com periodicidade mínima anual, as instituições devem definir e quantificar a tolerância do negócio com relação aos riscos financeiros e não financeiros ligados ao clima e assegurar que esteja consistente com a estratégia e o apetite de risco organizacional.

4. As instituições devem estabelecer métricas para recolher informações que permitam a elaboração de relatórios, tanto ao nível técnico como executivo, em todos os aspectos do seu programa de implementação da gestão dos riscos climáticos.

CAPÍTULO VI

INFORMAÇÕES 
Artigo 15
Divulgação 

As instituições devem divulgar nos seus relatórios semestrais, informações sobre os riscos climáticos com impacto nos riscos financeiros e não financeiros, nos termos do Aviso n.º 16/GBM/2017, de 22 de Setembro, concernente à Disciplina de mercado.

Artigo 16
Áreas temáticas de divulgação 
As informações referidas no artigo anterior devem ser divulgadas nas seguintes áreas temáticas:
a) Governação – através da divulgação do seu processo de governação em relação aos riscos financeiros e não financeiros relacionados com o clima, incluindo funções e responsabilidades do órgão de Administração;
b)  Estratégia – através da divulgação da estratégia para riscos financeiros e não financeiros relacionados com o clima que tenham sido identificados a curto, médio e longo prazo e o seu impacto na sua estratégia e planeamento financeiro;
c) Gestão de Riscos – através da divulgação dos processos de identificação, avaliação e gestão dos riscos financeiros e não financeiros relacionados com o clima e de como tais riscos são integrados no risco global do quadro de gestão;
d) Métricas e Metas – através da divulgação dos: 
i. indicadores-chave de desempenho e indicadores-chave de risco utilizados em relação a riscos financeiros e não financeiros relacionados com o clima para efeitos de definição da sua estratégia e gestão;
ii. comparação dos principais indicadores de desempenho e principais indicadores de risco contra as metas internas; e
iii. metodologias, definições e critérios de referência associados as métricas e metas incluídas em sua divulgação.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÃO FINAL
Artigo 17
Regime sancionatório

A violação do disposto no presente Aviso constitui contravenção punível nos termos da Lei n.º 20/2020, de 31 de Dezembro, Lei das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras.

Anexo 

Glossário 

Para efeitos do presente Aviso, considera-se: 

a) Risco climático – potencial impacto negativo causado por um evento de natureza climático.
b) Riscos financeiros e não financeiros relacionados com o clima - riscos potenciais que podem surgir das mudanças climáticas ou dos esforços para mitigar estas mudanças, os seus impactos e consequências económicas e financeiras;

c) Riscos físicos - os riscos susceptíveis de originar custos económicos e perdas financeiras resultantes do aumento da gravidade e frequência das condições meteorológicas extremas relacionadas com eventos climáticos e mudanças graduais de longo prazo no clima (por exemplo, eventos climáticos extremos).
d) Riscos de transição - riscos relacionados com o processo de ajustamento rumo a uma economia de baixo carbono (por exemplo, mudanças nas políticas governamentais, legislação e regulamentação, mudanças na tecnologia, mudanças no mercado de políticas de mitigação climática e mudanças nos padrões de consumo).

e) Pegada de Carbono - representa o volume total de gases de efeito de estufa (GEE) gerado pelas actividades económicas e quotidianas do ser humano. 

